
EDITAL DA TOMADA DE PRECOS N11 2017.01.30 .1 ·- I . . !1 M G TASF• ±;='i; A 

A Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Pacajus/CE, com sede na 
Rua Raimundo Costa, no 553. Centro. Pacajus/CE , nomeada pela p ortaria Nll 064 de 
17 de janeiro de 2017, toma público para conhecimento dos interessados que às 
09h00mln do dia 22 de Fevereiro de 2017, na sala de reuniões no endereço acima 
citado, em sessão pública, dará micio aos procedimentos de recebimento e abertura de 
documentos de habilita ção e de propostas de preços da licitação na Modalidade 
TOMADA DE PREÇOS. Tipo de Licitação MENOR PREÇO GLOBAL, regime de execução 
Indireta emprei tada por preço unitário, mediante as condições estabelecidas no 
presente Edi tal. tudo de acordo com li Lei n.o 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e 
alterações posteriores. c Lei Complementar n2 123/2006. 

Compõem-se este Edital das partes A e B, como a seguir apresentadas: 

PARTE A • Condições para competição, julgamento e adjudicação. Em que são 
estabelecidos os requisitos c as condições para competição. julgamento e formalização 
do contrato. 

PARTE B · ANEXOS 
ANEXO I - Termo de Referência; 
ANEXO 11 - Modelo de Proposta de Preços; 
ANEXO lU- Modelo de Procuração e Declarações; 
ANEXO IV- Minuta do Contrato. 

DAS DEFINIÇOES ·Sempre que as palavras Indicadas abaixo ou os pronomes usados em 
seu lugar aparecerem neste documento de licltaçào, ou em quaisquer de seus anexos, 
eles terão o significado determinado a segui r: 
A) CO NTRATANTE - Câmara Municipal de PacaJusfCE. 
B) PROPONENTE/CONCORRENTE/ LICITANTE- Empresa que apresenta proposta para 
o objetivo desta licitação; 
C) CONTRATAO/\ - Empresa vencedora desta licitação em favor da qual for adjudicado o 
Contrato. 
D) CPL - Comissão Permanente de l.id tação da Câmara Municipal de Pacajus/CE . 

1. DO OBJETIVO 
II Fõ • fi __ 1 I T "' .. • i 3
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1.1 • A presente licitação tem como objeto a Contra,ta~o d e se~lços de as.ses.s?ria e 
consultoria na área de licitações e contrat os publtcos, destinados a vtabiliza r e 
acompanhar as a tivida des da Comissão Pennanente de Licitação d~ Câma ra 
Municipal de Paca jus/CE, conforme específic;içõcs no Termo de Referêncta, Anexo I 

deste Edital. 
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2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, CREDENCIAMENTO E IMPUGNAÇÃO AO 
EDITAL - --
2.1 • Desta licitação somente I>Oderão participar os interessados devidamente 
cadastrados na Câmara Municipal de Pacajusj CE, ou os que atenderem a todas as 
condições exigidas para cadastramento at6 o terceiro dia anterior à data do recebimento 
dos documentos de habilitação e propostas de preços (Art. 22. § 20, da Lei n° 8.666/93); 
2.2 • Poderão participar desta licitação empresas que atuem no ramo de atividade 
compatível com o objeto desta licitação, localizada em qualquer Unidade da Federação. 
sob a denominação de sociedades (sociedades em nome coletivo, em comandita simples, 
em comandita por ações, anônima e limitada) e de sociedades simples (associações e 
fundações), que atendam a todas as condições exigidas neste edital, inclusive tendo seus 
objetivos sociais ou cadastramento compatíveis com o objeto da licitação. 
2.3 • Não poderão participar licitantes com sócios, diretores, representantes ou 
responsáveis técnicos em comuns. 
2.3.1 • Se antes do infcio da abertura dos envelopes de habilitação for constatada a 
comunhão de sócios, diretores, representantes ou responsáveis técnicos ent re licitantes 
participantes, somente llma delas poderá participar do certame. 
2.3.2 • Se constatada a comunhão de sócios, diretores, representantes ou responsáveis 
técnicos entre licitantes participantes após a abertura dos envelopes de habilitação, 
tornará inabilitadas as referidas empresas, não podendo participar da fase posterior do 
certame, uma vez que tal fato quebra o sigilo das propostas contrariando o Art. 3• da lei 
8.666/93. 
2.4 • Não poderão participar desta licitação os interessados que se encontrem em 
processo de falência ou de recuperação judicial; de dissolução; de fusão, cisão ou 
incorporação: ou ainda, que estejam cumprindo suspensão temporária de participação 
em licitação ou impedimento de contrata r com a Câmara Municipal de Pacajus/CE, ou 
que tenham sido declarados inidoneos para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, bem como licitantes que se apresentem constituídos na forma de empresas em 
consórcio. 
2.5 - Cada licitante deve apresenta r-se com apenas um representante que, devidamente 
munido de documentação hábil de credenciamento, será o único admitido a intervir nas 
fases de procedimento licitatório, respondendo assim, para todos os efeitos, por sua 
representada, devendo ainda, no ato da entrega dos envelopes exibir um documento de 
identificação com foto expedido por órgão oficial. 
2.5.1 Por documento hábil, entende-se: 
a) Procuração pública ou particular para a presente licitação, constit uindo o 
representante, acompanhada de cópia do ato de investidllTa do outorgante que declare 
expressamente seus poderes para a devida outorga; Em se tratando de procuração 
particular, esta deverá vir com fi rma reconhecida em Cartório. 
b) Instrumento que comprove a capacidade de representar a empresa, caso o 
representante não seja o titular. 
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2.5.2 • Quando o representante for titular da empresa deverá entregar o original ou 
cópia autenticada do documento que comprove tal condção. 
2.6 ·A não-apresentação ou incorreção dos documento> de que trata o subitem anterior 
não implicará na inabilitação da licitante, mas in:pedirá o representante de se 
manifestar e responder pela mesma. 
2.7 · O interessado em participar deverá conhecer toilas as condições estipuladas no 
presente Edital para o cumprimento das obrigaç•5es do objeto da licitação e 
apresentação dos documentos exigidos. A participação r ..a presente licitação implicará na 
total aceitação a todos os termos do edital da TOMADA DE PREÇOS e integral sujeição à 
legislação aplicável, notadamente à Lei 8.666/93, alterac.a e consolidada. 
2.8 ·Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar c presente edital de licitação por 
irregularidade na aplicação da Lei 8.666/93 e al:erações posteriores, devendo 
proto.colar o pedido até OS (cinco) dias úteis antes da jata fixada para a abertura dos 
envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em 
até 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade pre•ista no § 10 do art. 113 da Lei 
8.666/93. 
2.9 ·Decairá do direito de impugnar os termos do edital. o licitante que nào o fizer até o 
segundo d.ia útil que anteceder a abertura dos envelopes de proposta de preços. hipótese 
em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
2.10 ·A impugnação feita tempestivamente pelo licitanle não o impedirá de participar 
do processo li citatório até o trânsito em julgado da decis2o a ela pertinente. 
2.11 · .Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou 
impugnações mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora 
eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguimes requisitos: 
2.11.1 ·O endereçamento a Presidente da Comissão Perrr:anente de Licitação da Câmara 
Municipal de PacajusfCE; 
2.11.2 • A identificação precisa e completa do autc r e seu representante legal 
(acompanhado dos documentos comprobatórios) se fetr o caso, contendo o nome, 
prenome, estado civil. profissão, domicflio, número de documento de identificação, 
devidamente datada, assinada e protocolada na sede da Comissão Permanente de 
Licitaçào da Câmara Municipal de Pacajus/C I.i. dentro do p;razo editallcio; 
2.11.3 · O fato e o fundamento jurídico de seu pedi~o indicando quais os itens ou 
subitens discutidos; 
2.11.4 · O pedido, com suas especificações. 
2.12 • A resposta da Câmara Municipal de PacajusfCE, será disponibilizada a todos os 
interessados em órgào de divulgação oficial da Cãma:a Municipal de PacajusfCE, 
constituirá aditamento a estas Instruções. 
2.13 · O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for ad itado. 
2.14 · Acolhida a petição de impugnação contra 6 ato coOnvocatório que importe em 
modificação dos termos do edital será designada nova data para a realização do certame, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
2.14.1 • Qualquer modificação neste edital será divulgada ;>ela mesma forma que se deu 
ao texto original. 
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3- DAHABILITAÇÁO ---------
Os interessados habilitar-se-ão para a presente licitação, mediante a apresentação do 
Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela Câmara Municipal de 
PacajusfCE, dentro do prazo de validade acompanhad:> dos seguintes documentos, os 
quais serão analisados quanto à sua autenticidade e ao s=u prazo de validade: 

3.1 - RELATIVA A HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
3.1.1 · Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em •igor, acompanhado de todos os 
aditivos, ou se for o caso do último aditivo consolidado, -devidamente. registrados, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de socied<.des por ações, acompanhada de 
documentos de eleição de seus administradores; 
3.1.2- Registro comercia l, no caso de empresa individua; 
3.1.3- Inscrição do a to constitutivo, no caso de sociedad~s civis, acompanhadas de prova 
de diretoria em exercício; 
3.1.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no Pais, e aro de registro ou autorizaçã:J para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir: 
3.1.5 · Cópia autenticada em Cartório da Cédula de Ide r tidade de todos os sócios ou do 
empresário individual se for o caso. 

3.2 - RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALIIIST A: 
3.2.1· Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pesso3s jurídicas (CNPJ); 
3.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes n:unlcipal ou estadual, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante; 
3.2.3 - Prova de Regularidade relativa aos Tributos Ferlerais e Olvida Ativa da União, 
com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 02/10/2014; 
3.2.4 · Prova de Regularidade relativa à Fazenda Est3dual do domicilio ou sede da 
licitante; 
3.2.5 - Prova de Regularidade relativa à Fazenda Mur.icipal do domicilio ou sede da 
licitante; 
3.2.6- Prova de regularidade relativa ao fundo de garantia por tempo de serviço (FGTS); 
3.2.7 · Prova de inexistênçia de débi tos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa, no~ termos do T(tulo VIl-A das 
Consolidações das Leis do Trabalho, aprovada pelo Dec:-eto-Lei n• 5.452, de t• de maio 
de 1943. 

3.3- RELATIVA A QUALIFICAÇÃO ECONÔMJCO-FINANCErRA: 
3.3.1 · Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exerclcio social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou bclanços provisórios, padendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data de 
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apresentação da proposta, devidamente assinados po:- contabilista registrado no CRC. 
bem como por sócio, gerente ou diretor, acompan1ado do Termo de Abertura e 
Encerramento do livro Diário, devidamente averbado~ na junta Comercial da sede ou 
domicilio da empresa ou em outro órgão equivalente; 
3.3.2 ·Certidão Negativa de Falência I Concordata I Re:uperaçâo judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede do Licitante; 
3.3.2.1 • Não será permitida a participação nesta licitação, de empresas em processo de 
falência ou concordata; 
3.3.3 - Capital social mínimo ou patrimônio liquido mlr.imo correspondente à 10% (dez 
por cento), do valor estimado para a contratação, p<·dendo a comprovação ser feita 
através da apresentação da Certidão Simplificada emit da pela junta Comercial da sede 
da licitante, ou outro documento legal. 

3.4 · RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
3.4.1 QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL: Apreser.tar no mfnímo 01 (um) atestado 
de capacidade técnica, em1tido por pessoa jurídica <le direi to público ou privado, 
comprovando que o licitante esteja executando ou tenh01 executado serviços compatlveis 
ou similares com o objeto desta licitação. 
3.4.2 QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL: A licitarte deverá explicitamente indicar 
equipe técnica, pertencente ao seu quadro permanene, adequada e disponlvel para a 
realização do objeto da licitação, composta de no mfnimo 01 (um) profissional, com 
comprovada experiência na área de licitações e contrates públicos. 
3.4.2.1 Entende-se, para fins deste edital, como pertwcente ao quadro permanente: 
sócio, diretor, empregado ou contratado. A compro\·ação de vinculação ao quadro 
permanente da licitante será feita: 
a) Para sócio, mediante a apresentação do estatuto sociê.l e aditivos. 
b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, 
devidamente registrada junto ao órgão competente. 
c) Se o profissional integrante da equipe técnica não for sócio elou diretor da empresa, a 
comprovação se dará mediante a apresentação da cC•pia da Carteira de Trabalho e 
Previdência Social (CTPS) ou contrato de prestação de ~erviços devidamente assinado e 
celebrado na forma da lei. 
3.4.2.2 A experiência na área deverá ser demonstrada através de atestados, certidões, 
carteiras de trabalho, documentos públicos ofiCiais ou outro equivalente, 
comprobatórios da atuação di reta do profissional na área de licitações e contratos 
públicos. 
3.4.2.3 Os profissionais ind icados pelo licitante para fi ns de comprovação da capacitação 
técnico-profissional de que trata o subltem 3.4.2 deste edital deverão participar 
permanentemente do serviço objeto desta licitação, admitindo-se a substituição por 
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela 
administração. 

3.5 ·OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
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3.5.1 ·Declaração expressa do responsável legal do lícitante, de que em cumprimento ao 
estabelecido na Lei n.2 9 .854, de 27/10/1999, publicéda no DOU de 28/10/1999, e ao 
inciso XXXIll, do artigo 72 da Constituição rederal, nãc• emprega menor de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. nem emprega menores de 16 
(dezesseis) anos em trabalho a lgum, salvo na condl:ão de aprendiz, a parti r de 14 
(quatorze) anos. 
3.5.2 · Declaração expressa do responsável legal do lícitante, de que concorda 
integralmente com os termos deste edital e seus anexos. 
3.5.3 · Declaração expressa do responsável legal c o licitante, de que não existe 
superveniência de fato impeditivo da habilitação c•u redução na sua capacidade 
fi nanceira que venha a afetar as exigências contidas no edital. 
3.5.4 • Declaração da licitante, que se enquadra como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, quando for o caso e de que não há nent um dos impedimentos previstos 
no § 4° do artigo 311 da Lei Complementar n2. 123/0€.. para se utilizar dos benefícios 
previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar n2. 123j:}6- Lei Geral da Microempresa. 
3.6 · As microempresas e empresas de pequeno po.1:e, deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 
esta apresente alguma restrição 
3.6.1 - Havendo alguma restrição na comprovaçàc da regularidade fisca l, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo in cial corresponderá ao momento 
em que o proponente for declarado o vencedor do ~rtame, prorrogáveis por igual 
perlodo, a critério da Administração Públíca, para a ~gularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de e1entuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa. 
3.6.2 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, 
implicará decadência do direito à contratação, sem preju-zo das sanções previstas no art. 
8 1 da Lei n 2..8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facu.tado à Administração convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, p3ra a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 
3.7 - A documentação apresentada integrará os autos do processo c não será devolvida. 
Toda a Documentação deverá estar atualizada nos termo~ da legislação vigente; 
3.7.1 -Todos os documentos necessários à participaçãc na presente licitação deverão 
ser apresentados em uma única via original ou cópia autenticada em cartório. 
3.7.2 - Cada face de documento reproduzida deverá cor·esponder a uma autenticação, 
ainda que diversas reproduções sejam feitas na mesna folha, todos perfeitamente 
legfveis. 
3.7.3- Não serão aceitos documentos apresentados por rreio de fitas, d iscos magnéticos, 
filmes ou cópias em fac-sfmile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, 
desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração das propostas de 
preço. 
3.7.4- Os documentos necessários à participação na pres=nte licitação, compreendendo 
os documentos referentes à babllitação, à proposta de pr:!ço e seus anexos, deverão ser 
apresentados no idioma oficial do Brasil. 
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3.7.5 ·Quaisquer documentos necessários à participaçã:> no presente certame licitatório, 
apresentados em Hngua estrangeira, deverão ser 3Utenticados pelos respectivos 
consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, ;:>ar tradutor juramentado. 
3.7.6 • Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente a 
disponibilização do documento pela In ternet, a CPL poderá verificar a autenticidade do 
mesmo através de consulta eletrônica. 
3.7.7 • Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja 
com seu funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes. a licitante 
deverá, sob pena de ser inabilitada, apresentar o referid., documento constando o termo 
fi nal de seu período de validade coincidindo com o pulodo da paralisação e deverá, 
quando do término da paralisação. sob pena de ser ~abilitada supervenientemente. 
levar o documento à CPL nas condições de autenticaçà·:> exigidas por este edital, para 
que seja apensado ao processo de licitação. Caso o pro:esso já tenha sido enviado ao 
órgão de origem da licitação, deverá a licitante levá-lo a esta instituição para que o 
mesmo se proceda. 
3.7.8 ·Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de validade 
expressamente determinado ou exigidos neste edital, não poderão ter suas datas de 
expedição superiores a 30 (trinta) dias anteriores a data de abertura da presente licitação. 
3.7.9 • Os documentos apresentados, cópias ou origir:slls, deverão conter todas as 
informações de seu bojo legfveis e lnteligfveis, sob pena de os mesmos serem 
desconsiderados pela Comissão Permanente de Licitação. 
3.7.10 • Todas as declarações e atestados exigidos para f ns de habilitação deverão vir 
com firma reconhecida em cartório, excerto proposta de preços, sob pena de os mesmos 
serem desconsiderados pela Comissão Permanente de Lici:..açào. 
3.8 · Os licitantes que apresentarem documentos de habilitação em desacordo com as 
descrições do item 3 deste edital serão eliminados e não participarão da fase 
subsequente do processo licitatório. 
3.9 • Somente será aceito o documento acondicionado ::10 envelope "A", não sendo 
admitido posteriormente o recebimento de qualquer outro documento, nem permitido à 
licitante fazer qualquer adendo em documento entregue à comissão, que requer, se 
possfvel, que os documentos não sejam apresentados em f<~rma de espiral, uma vez que 
tal procedimento danifica as estruturas dos mesmos, dificul:ando o seu arquivamento. 
3.10 . A Comissão poderá, também, solfcitar original de documento já autenticado, para 
fim de verificação, sendo a empresa obrigada apresentá·Jo no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas contados a partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser 

inabilitada. . 
3 11 • A solicitação feita durante a sessão de habili tação deverá ser reg1strada em Ata. 
3:12 . A CPL sugere que a documentação deverá ainda ser a:>resentada obedecendo·s~e~ 
Ordem aCI·ma requerida item a item. carimbada e assinada pelo titular ou responsâ d 

' · h d > c issão Permanente e 
pela firma licitante, sendo endereçada e en~amm a a • . om 
Licitação, em envelope lacrado, contendo a segumte mscriçã:>. 
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À 
CÂMARA MUNIOPAL DE PACAJUS/CE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N.R ----
ENVELOPE "A"- DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
RAZÃO SOClAL: 

4. DA PROPOSTA DE PREÇO 
---· ----- - -

4.1- Será acei to apenas um único envelope con1endo as propostas de preços, 
devidamente lacrado, apresentado juntamente com o envelope de documentação, 
sobrescrito: 

A 
CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS/CE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N.R --- ­
ENVELOPE "8" • PROPOSTA COMERCIAL 
RAZÃO SOClAL: 

4.2 · As propostas de preços deverão ser confeccionadas em única via, em papel 
timbrado, sem emendas, rasuras ou entrelinhas. com Ncmej Razão Social e endereço do 
proponente, datadas. assinadas ejou rubricadas em todas as folhas pelo representante 
legal da empresa, com seu respectivo carimbo ejou identi ficação. 
4.2.1 - Na proposta de preços deverá constar os seguinte~ dados: 
a) Serviços a serem executados, iguais ao objeto desta I citação, conforme especificado 
nos anexos I e 11 do edital; 
b) Preço Unitário e Total de cada item e Global por quarto à lícitante se compromete a 
executar os serviços objeto desta Licitação. expresso em reais em algarismo e Global por 
extenso; 
c) Prazo de validade da proposta, que será de, no mlnimo,-60 (sessenta) dias; 
d) Prazo de execução dos serviços que será de 12 (doze) ... eses. 
4.2.2. A proposta deverá ser elaborada de forma detalhad:J, contendo de cada item a sua 
especificação, a quantidade, a unidade, o preço unitário e o preço total, em algarismo, e o 
preço global do orçamento. 
4.2.2.1 · No caso de erro na coluna UNIDADE, a Comissão considerará como correta a 
Unidade expressa no Anexo I deste edital para o respectivc item. 
4.3 - Os valores contidos nas propostas serão considerado; em moeda corrente nacional 
(REAL) mesmo que não contenham o sfmbolu da moeda (R$); 
4.4 - Os preços constantes da proposta da licitante deveõão conter apenas duas casas 
decimais após a vlrgula, cabendo ao licitante proceder ao ;;rredondamento ou desprezar 
os números após as duas casas decimais dos centavos. 
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4.5 • Independente de declaração expressa, fica sube11tendida que no valor proposto 
estão incluídas todas as despesas necessárias à execuçao dos serviços. 
4.6 - o Preço unitário e total por item do serviço cotado e consequentemente o preço 
global, não poderão ser superiores aos especificados no ANEXO I - Especificações e 
Orçamento Básico, sob pena de ser a proposta desclass fi cada. 
4.7 -Será desclassificada a proposta que: 
4.7.1 - Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa w apresentar irregularidades ou 
defeitos capazes de dificultar o julgamento; 
4.7.2 - Estiver em desacordo com qualquer das e>ligências do presente Edital, em 
especial ao seu item 4; 
4.7.3 - Contiver oferta de vantagem não prevista nc Edital, inclusive financiamentos 
subsidiados ou a fundo perdido, ou apresentar preço Qu vantagem baseada nas ofertas 
dos demais licitantes; 
4.7.4 - Apresentar preços unitários ou globais simbélicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompativeis com os preços dos insumos e saládos de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, exceto quando se referire.-. a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele rer uncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração; 
4.7.5 ·Apresentar preços manifestamente inexeqüíveis, ass im considerados aqueles que 
não venham a ter demonstrada sua viabilidade, através de documentação que comprove 
que os custos dos insumos são coerentes com os de ·mercado e que os coeficientes de 
produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato; 
4.7.5.1 ·Nessa situação, será convocado o licitante no prazo de 03 (três) dias úteis para 
comprovar a viabilidade dos preços constantes em s1.a proposta, conforme parâmetros 
do artigo 48, inciso 11, da Lei n• 8.666, de 1993, sob pe,a de desclassificação. 

5 • DOS PROCEDIMENTOS - - -
5.1 ·Os envelopes "A" - Documentação e "B" - Propos:a, todos fechados, serão recebidos 
pela Comissão no dia, hora e local definidos no preãm'Julo deste Edital. 
5.2 ·Após, a Presidente da Comissão receber os envelopes "A" e "B" e declarar encerrado 
o prazo de rec.ebimento dos envelopes, nenhum outr c será recebido e nem serão aceitos 
documentos outros que não os existentes nos referidcs envelopes. 
5.3- Em seguida, serão abertos os envelopes contendJ.os documentos exigidos para fins 
de habilitação. A Comissão examinará os aspectos relacionados com a suficiência, a 
formalidade, a idoneidade e a validade dos docume!ltos, além de conferir s.e as cópias 
porventura apresentadas estão devidamente autentic:~das em Cartório. 
5.4 - Os documentos de habilitação serão rubricado: pelos membros da Comissão, em 
seguida postos à disposição dos prepostos das licitmtes para que os examinem e os 
rubriquem. 
5.5 • A Comissão examinará possfveis apontamentos feitos por prepostos das licitantes, 
manifestando-se sobre o seu acatamento ou não. 
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5.6 • Se presentes os prepostos das licitantes à sessãet, a Presidente da Comissão fará 
diretamente a intimí!ção dos atos relacionados com a habilitação e inabilitação das 
licitantes, fundamentando a sua decisão registrand·) os fatos em ata. Caberá aos 
prepostos das licitantes declararem intenção de intenor recurso, ·a fim de que conste 
em ata e seja aberto o prazo recursal. Os autos :lo processo estarão com vista 
franqueada ao interessado na presença da Comissão. 
5.7 - Caso não estejam presentes à sessão os prepost•)S das licitantes, a intimação dos 
atos referidos no item anterior será feita através da Impressa Oficial ou de outro meio de 
comunicação, para querendo, interpor recurso da decisão da Comissão, iniciando-se no 
dia útil seguinte à publicação, o prazo de 05 (cinco) dias úteis previsto em lei para a 
entrega à Comissão das razões e contra razões de re :ursos a serem interpostos pelos 
recorrentes. A sessão será suspensa. 
5.8 · Decorridos os prazos e proferida a decisão ~ obre os recursos interpostos, a 
Comissão marcará a data e horário em que dará J=rosseguimento ae procedimento 
licitatório, cuja comunicação às licitantes será feita c·)m a antecedência mínima de 24 
(vin te e quatro) horas da data marcada, através da lm;>ressa Oficial ou de outro meio de 
comunicaÇão. 
5.9 · Inexistindo recurso, ou após proferida a dec são sobre recurso interposto, a 
Comissão dará prosseguimento ao procedimento li citatório. Inicialmente, será devolvido 
ao preposto da licitante inabilitada mediante recibo, o envelope fechado que diz conter a 
Proposta e demais documentos. 
5.10 · Na ausência de qualquer preposto de licitante, a Comissão manterá em seu poder 
o referido envelope, que deverá ser retirado pela lici:ante no prazo de 30 (trinta) dias 
contados da da.ta referida no aviso que marca a data da sessão de prosseguimento do 
procedimento lícita tório, findo este prazo, sem que sej:~m retirados, serão destruídos. 
5.11 ·Será feita, em seguida, a abertura do Envelope '13". A Comissão conferirá se foram 
entregues no referido envelope a Proposta. 
5.12 · Em seguida, a Comissão iniciará o JULGAMENTJ. Inicialmente, serão examinados 
os aspectos formais da Proposta. O não atendimento a. pelo menos uma das exigências 
deste Edital será motivo de DESCLASSIFICAÇÃO da proposta. 
5.12.1 ·A Comissão não considerará como erro as diferenças por ventura existentes nos 
centavos, decorrentes de operações aritméticas. desc.e que o somatório das diferenças 
nos centavos não ultrapasse o valor em real correspcndente a 0,1 (zero vírgula um por 
cento) do valor global da proposta da licitante. 
5.13 · A Comissão fará, então, o ordenamento das propostas das demais licitantes não 
desdassificadas pela ordem crescente dos preços nelas apresentados; 
5.14 · No caso de empate entre duas ou mais propcstas classificadas, o desempate se 
fará por sorteio, em sessão pública, para o qual todos os licitantes serão convocados, ou 
na mesma sessão de julgamento das propostas, observadas as condições de preferência 
para a microempresa e empresa de pequeno porte. 
5.15 ·Será assegurado, como critério de desempate, Jreferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, que apresentaram a declaração que 
comprova esta condição. 
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5.16 • Entende-se por empate aquelas situações em qut- as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iruais ou até 10% (dez por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada. 
5.17 ·ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte fc rma: 
5.17.1 ·a microempresa ou empresa de pequeno por:e mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço Inferior àquela considerada vencedora do certame, 
ficando obrigada a apresentar a proposta adequada cor:\ todas as exigências do item 04 
do presente edital no prazo de 02 (dois) dias úteis sob pena de decair o direito a 
contratação; 
5.17.2 ·não ocorrendo à contratação da microempresa cu empresa de pequeno porte, na 
forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem na h ipótese do subitem 5.16. na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito; 
5.17.3 • no caso de equivalência dos valores aprese1tados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no item 5.16, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifiq11e aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 
5.17.4 ·Na hipótese da não-contratação da microempres<r ou empresa de pequeno porte, 
o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do 
certame. 
5.17.5 · O d.isposto nos itens 5.15, 5.16 e 5.17 somente se aplicará quando a melhor 
oferta inicial não tiver sido apresentada por microemr resa ou empresa de pequeno 
porte. 
5.18 ·A Comissão, após os procedimentos previstos nos : tens anteriores deste capitulo, 
suspenderá a sessão a fim de que seja lavrada Ata a ser assinada pelos membros da 
Comissão e pelos prepostos dos licitantes que participam da licitação. 
5.19 · Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, ~ Presidente da Comissão fará 
diretamente a intimação dos atos relacionados com ·) julgamento das propostas, 
fundamentando a sua decisão e registrando os atos em ;ata. Caberá aos prepostos das 
licitantes se manifesta rem sobre a intenção de interpor ::>u não recurso, a fim de que 
conste em ata e seja aberto o prazo recursal. Os autos ci!:J processo estarão com vista 
franqueada ao interessado ou in teressados na t>resença da <:omissão. 
5.20 - Caso não estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes. a intimação dos 
atos referidos no item anterior será feita através da Impressa Oficial ou de outro meio de 
comunicação, iniciando-se no dia útil seguinte à publicação, o prazo de OS (cinco) dias 
úteis previsto em lei para a entrega a Comissão das razões de recursos a serem 
interpostos pelos recorrentes. A sessão será suspensa. 
5.21 - As dúvidas que surgirem durante as reuniões serão esclarecidas pelo Presidente 
da Comissão, na presença dos prepostos das licitantes. 
5.22 - À Comissão é assegurado o direito de suspender q·Jalquer sessão e marcar seu 
reinlcio para outra ocasião, fazendo constar esta decisão da Ata dos trabalhos. No caso, 
os envelopes ainda não abertos deverão ser rubricados peles membros e se posslvel por, 
no mlnimo 02 (dois) prepostos de licitantes presentes. 
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5.23 -A Comissão poderá, para analisar os Documento~ de Habilitação, as Propostas e os 
Orçamentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a 
fim de obter melhores subsídios para as suas decisões. 
5.24 -Todos os documentos ficam sob a guarda da Ccmissão Permanente de Licitação, 
até a conclusão do procedimento. 
5.25- No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega 
dos envelopes "A" e "B" e suas aberturas, esta licitaçã11 se realizará no primeiro dia útil 
subseqüente, na mesma hora e mesmo local, podendo. no entanto, a Comissão definir 
outra data, horário e até local, fazendo a publicação Hravés da Impressa Oficial ou de 
outro meio de comunicação. 
5.26 - A Comissão não considerará qualquer oferta je vantagens não prevista neste 
Edital, nem preço ou vantagem baseada nas propostas jas demais licitantes. 
5.27 · Ocorrendo discrepância entre qualquer preço numérico ou por extenso, 
prevalecerá este último. 
5.28 - Quando todas as licitantes forem inabilitadé s ou todas as propostas forem 
desclassificadas. em não havendo intenção de interposição de recurso por parte de 
lici tante, a Comissão poderá fixar às licitantes, praz:> de 08 (oito) dias úteis para a 
apresentação de nova documentação ou de outras prJpostas nos termos do art 48 da 
Lei n.9 8.666/93. 
5.29 -Abertos os envelopes contendo as Propostas, após concluída a fase de habilitação, 
não cabe desclassificar a proposta por motivo relacio:tado com a habilitação, salvo em 
razão de fato superveniente ou só conhecido após o jul~amento. 

6- DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

6.1 -A Comissão emitirá relatório contendo o resulta::lo do fULGAMENTO deste Edital, 
com classificação das licitantes, que estará assir.ado pelos membros que dela 
participaram. 
6.2 -A Homologação desta licitação e a Adjudicação cb seu objeto em favor da licitante 
cuja proposta de preços seja classificada em primei•:> lugar serão da competência do 
Presidente da Câmara Municipal de Pacajus/CE. 
6.3 -Ao respectivo gestor se reserva o direito de nãc homologar e revogar a presente 
licitação, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, mediante parecer escr ito e fundamenta:lo sem que caiba a qualquer das 
licitantes o direito. 

7 -DO CONTRA TO --- - --
7.1- A Câmara Municipal de Pacajus/CE, e a licitante v:ncedora desta licitação assinarão 
contrato, no prazo de OS (cinco) dias úteis, contados da data da convocação para este fim 
expedida pela Contratante sob pena de decair do direiro à contratação. 
7.2 -A recusa injusta da licitante vencedora em assill3r o Contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pelo órgão contratante 
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caracteriza o descumprimento total da obrigação as: umida, sujeitando-a a multa de 
5,00% ( cinc:n por cento) sobre o valor total do contrate. 
7:3 - A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pela Sr.ª· .Angélica Maria 
Pontes Lima- Controle Interno, conforme o Art. 67 da Lei 8.666/93. 
7.3.1 ·O representante da Contratante anotará em regi3tro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, determmando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados. 
7.3.2 · As decisões e providências que ultrapassarem a competênCia do representante 
deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
conveniente.s. 
7.4- Fica a contratada na obrigação de manter, durante toda a execução do contrato, ern 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, :odas as condições de habilitaçãq 
c qualificação exigidas na licitação. 
7.5 -A Contratada é .obrigada a reparar, corrigir, reme ver, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas; no total ou em parte, o objeto do contr:Jto em que se verificar·em vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução. 
7.6 ·A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou 
a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, sua ou de p1-eposto, na execução do contra ti{, 
não excluindo ou. reduzindo· essa responsabilidade a fi~calização ou o acompanhamento 
pelo órgão interessado. 
7.7 - A Contratada é responsável pelos encargos trali< lhistas, previdenciárias, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
7.8 · A CONTRATADA utilizará, na execução dos seniços, profissionais capacitados e 
qualificados para tal fim, exceto nas atividades compartilhadas que podem ser 
desempenhadas por profissionais de outras áreas. 
7.9 - A CONTRATADA executará os serviços, na sede da Contratante em local a ser 
previamente designado por esta, dentro dos pa.drões e normas. 
7.10 - A CONTRATADA, não assinará documentos OJ peças elaboradas por outrem, 
alheias·à sua orientação, supervisão e fiscalização. 
7.11 ·A CONTRATADA, deverá manter a Contratante i•fonnada sobre o andamento dos 
serviços, inf.ormando·a sérnpre que se registrarem ocorrências extraordinárias. 
7.12. A CONTRATt\DA guardará sigilo sobre informaçôes e documentos fornecidos pela 
Contratante, em decorrência dos serviços objeto lo presente contrato, adotando 
medidas internas de segurança. 
7.13 ·O infeto da execução dos serviços fica lixado en: OS (cinco) dias úteis contados a 
partir da data da assinatura do Contrato e f ou da Orderr. de Serviço. 
7.14- O contrato -terá a duração de 12 (doze) meses, cc:ntados da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado nos prazos do art. 57, incís.o I! da Lei 8.666/93, por se tratar de 
serviços ele natureza continuada, tendo eficácia a}Xls .a publicação do extrato na 
imprensa oficial, nos termos da Lei 8.666/1993, pot ieuais e sucessivos períodos, se da 
conveniência para a administração póblica, devendç a prorrogação ser motivada e 
processada nos ditames do mesmo Estatuto. · 
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_: __ ; o CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJ 
.--

7.15 • Ocorrerá a rescisão do contrt~to, independentemente de interpelação judicial ou 
extrajudicial c sem que caiba à Contratada direito a indenização de qualquer natureza. 
ocorrendo qualquer dos seguintes casos: . . 
7.15.1 • não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais ou da 

legislação vigente; • . . . . . 
7.15.;! . lent1dilo na execução dos serviços, levando a Camara Mumc1pal de Paca)US a 
presumir pela não conclusão dos mesmos nos prazos e~tipulados; 
7.15.3. cometimento reite rado de erros na execução d<os serviços; 
7.15.4 • concordata, fall!ncia ou dissoluçi!o da firm< ou insolvôncia de seus sócios, 
gerentes ou diretores; 
7.15.5 . o a traso injustiticado no inicio dos serviços ou paralisação dos mesmos sem 
justa causa c prévia comunicação a Câmara Municipal c e PacajusfCF.; 
7.1 5.6 . a suhcontrataç[to total ou parcial dos serviços, sem pr~via autorização da 
Câmara Mumcipal de Pacajus/CE, a associação da Col.tr.ttada com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisib ou incorporação, não admitida~ 
no Instrumento Convoca tório e no Contrato; 
7.15.7 ·o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada p~ra 
acompanhar c llscali:zar a sua execução, assun como a li e seus superiores; 
7.15.8- o cometimento reiterado de faltas na sua exerução anotadllS pelo representanw 
da Câmara Municipal de Pacajus/CE, conforme previsb no parágrc1fo 1º do art. 67 da Lei 
n". 0.666/93; 
7.15.9 · alteração social ou a modificação da finalidade ou de estrutura da empresa, que 
prejudique a execução do contrato: 
7.1 5.1 O · razões de interesse público, de alta rcl ~vância dt! amplo conhecimento, 
justificados c determinados pela 1\ dministração Públic.::1; 
7.15.11 ·O atraso superior a 90 (novent:t) tlías dos ;1agamentos devidos pela Câmara 
Municipal de PacajusfCE, det:orrcntes dos serviços, c u parcelas destes já recebidos ou 
executados, salvo em caso de calamidade pública, gr< ve perturbação da ordem interna 
ou guerra. assegurado;) Contratada o direito de opta - pela suspensão do cumprimento 
de suas obrigações até que seja normalizada a situaçãc•; 
7.15.12 · a ocorrência de casos fortuitos 011 de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do Contrato; 
7.16 ·A rescisão amigável do contrato, por at:ordo en:re as partes, deverá ser preced1da 
de autorização escrita c fundamentada dos respectivas secretC.rios da Câmara Munldpal 
de Pacajus/CE. 
7.17 · É facultada à Câmara Municipal de Pacajus/CE. quando o convocado não assinar 
termo do contrato no prazo e nas condições estab~lecidas neste F.dital convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de d assitlcação, para faziHo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços 
atualizados, d~ conformidade com este Edital, ou revo~ar esta licitação. 

8 ·DA ALTERA-ªº E DOS ACRÉSCIMOS ELOU SUPRESSÕES AO CONTRATO . .~,;:; . ., .. _.r: - .... ; 
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CÂMARA MUNIQPAL DE PACAJ ---··-·-.li ..... -. r ~-

PACIUUS 
l.e.Odl.A.HOO COM CIDADAN IA 

8.1- O presente contrato poderá se.r alterado, nos caso~ previstos no a rtigo 65 da Lei N2 
8.666/93, desde que haja interesse da Administraçiio, com a apresentação das devidas 
justificativas. 
8 .2 - A Câmara Municipal de Pacajus/CE caberá o d ireito de promover acréscimos ou 
supressões nos serviços, até o limite correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial do contrato, mantendo-se as demais ccJndições do contratei, nos termos 
do art. 65, parágrafo 1 u, da Lei nº 8.666/93. 
8.3 - Caso haja acréscimo ou diminuição no volume dos serviços este será objeto de 
Termo Aditivo ao contrato. 

9- DOS PAGAMENTOS 
·4 ·········. l'l'll't<r.. • • .,./ 

9.1 - A fatura relativa aos serviços executados no período de cada mcs civil deverá ser 
apresentada ô Ciirnara Municipal de PacajusfCF., até o 5° (quinto) dia útil do mês 
subseqüente a realização dos serviços, para fins de conf~rência c atestação. 
9.2- O(s) pagarnento(s) será(ão) efetuado(s) através de cheque nominal ou crédito em 
conta especítka, após a apresentação das respectivas :aturas. notas fiscais e recibos à 
tesouraria .• juntamente com a CND Federal. Estadual. ll!unidpal. Trabalhista, e CRF do 
FGTS, depois de atestado pelo setor competente. 
9.3- O Pagamento se rá efetuado no prazo máximo de J.O(trinta) dias, contados a partir 
da data do adimplemento da obrigação e em conforn: idade com a disponibilidade de 
recursos financeiros. 
9.4- Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstiincia cue desaconselhe o pagamento, a 
CONTRATADA ser;\ drmtificada, a flm de que tome prov dências. 
9.5. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos: 
a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do 
prazo fix<Jdo; 
b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em gera para com terceiros, que possam 
de qualquer forma prejudicar a CONTRATANTE; 
c) inadimplência da CONTRATADA na execução dos sen iç:os. 
9.6 - Havendo lirorrog<u;ào do prazo de vigência do coltrato, wnforme previsão legal, 
por interesse e iniciativa das partes, os preços poderão :;ofrer reajuste após o período de 
12 (doze) meses, tomando como base o fndice oficial da variaç-ão de preços, o IGPM-FGV. 
9_7 - Poderá ser restabelecida a relação que as partes :Jactuaram inicialmente entre os 
encargos do contratado c a retribuição da Administração para a jus ta remuneração dos 
serviços, desde que objetivando a manutenção do :quilíbrio econômico-financeiro 
inicial do contrato, na hipóte~c de sobrevirem fatos im~revisíveis, ou previsfveis, por~m 
de conseqüências incah.:uláveis, rctardadores ou impeditivos da execução do ajustado, 
ou ainda, em caso de força maior. caso fortuito ou fat11 do prfnripe, configurando álea 
econômica extraordinári.a e extTacontratual, nos termo:; do 1\rt. 65, Inciso 11, alínea "d" 
da Lei 8.666/93, devendo ser forrnal izado através de atç administrativo. 
Y.H - Nos Casos de eventuais <Jtrnsos de pagamento, desde que a Contratada não tenh<J 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido llcverá ~er acrescido de encargos 
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-l.. · O CÂMARA MUNICIPAL DE 

moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para 
o pagamento até a data do efetivo pagamento, aplicand<rse a seguinte fórmula: 
EM= I x N x VP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor c:riginariamente devido 
J = indice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 
I = (Tx / 100) 
365 
Tx = IPCA (IBGE) 
N = Número de dias entre a data limite previst<t para c• pagamento e ;1 data do efetivo 
pagamento 
VP =Valor da Parcela em atraso 

10 ·DAS PENALIDADES E SANÇÕES 
• .o ;; ~ii i h o • • . :;; ......... vor ; ; ..... 

10.1 - O licitante que ensejar o retardamento da cxecu;ão do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudJ r na execução do Contra to, omportar-se de modo inidôneo, 
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantídc o direito prévio da citação c da 
·ampla defesa, licará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de 
até 02 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos d~term inantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitaçiio peran te a próp:-ia <lutorid<~de que aplicou a 
penalidade, sem prejufzu das multas previstas .no edit~l c no termo de contrato e das 
demais cominações legais. 
10.2 · A Contratada ficará, ainda, sujeita às scgui lltes penalidades, em caso de 
inexecução tot<JI ou parciJI do contrato, erro de execuçã:J, execução imperfeita, mora de 
execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, 
ganmtida a prévia defesa: 
r • advertência, sanção de que trata o inciso I do <Jrt. 87, da Lei n.0 8.666/93, poderá ser 
aplicada nos seguintes casos: 
a) Descumprimento das obrigações c responsabilídades 3ssumidás.na licitação; 
b) Outras ocorrências que possam acarretar tr<.rnsto~nos ao desenvolvimento dos 
serviços da Contratante, desde que não caiba a aplicação d e sanç.ão mais grave. 
11 - mul tas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Hede 
Arrecadãdora de Heccilas Federais, por meio de DocumEnto de Al-recaclação Municipal ­
DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante): 
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual tota l, ~or dia de atraso na execução do 
obje to ou indisponibilidade do mesmo, limiracla a 10% do mesmo valor; 
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual to:al do exercício, por infração .a 
qualquer cláusula ou condição do contra to, não e$pecilicad<J nas demais alíneas deste 
inciso, aplíca.da em dobro na reincidência; 
c) de 5% (cinco por cento) do valor contra tual total do e:.::ercícJO, pela recusa ern corngi r 
qualquer serviço rejei tado, caracterizando-se a recusa, :aso <1 correção não se efetivar 
nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da mmunicaçiio formal da rejeição; 
11!- suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
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_ ~ · Q ._. CÂMARA MUNICIPAL DE 

itiiC:~1u! .... --------~----------~ LfGULANDO COM CI D A l-AN I. ......__ ... 

a Câmára Municipal de Pacajus/CE. por prazo não supJ iqr a 2 (dois) anos; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contra'tar com a Administre~ção Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à 
Administração pelos prcjufzos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no inciso anterior. 
10.3 · No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e 
à ampla defesa, garantida no pr<~zo de 10 (dez) dias corridos. 
10.4 · O valor da multa :~ p lkada deverá ser recolhido aos cofres da Câmara Municipal de 
Pacajus/CE no prazo de OS (cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se 
o valor da multa não for pago, ou deposi tado, será automaticamente descontado do 
pagamento a que a Contratad<1 fizer jus, Em caso dp inexistência ou insuficiência de 
crédito da Contratada, o valor devido será cobrado adrpinistrativarnente e judicial. 
10.5 • As sanções previstas nos incisos 111 e IV ~o item 10.2 supra, poderão ser 
aplicadas às empresafentid<~des que, em razão do con~rato objeto dcs t<J licitação: 
1- praticarem atos illcitos, visando f1'ustrar os objetivos da liritação; 
11 - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, 
em virtude de atos illdtos praticados; 
111 - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fisca l no 
recolhimemo de quaisquer tributos. 
10.6 · As sanções prcvist<Js nos incisos I, Hl e IV do item 10.2 supra poderão ser 
aplicadas juntamente com a do inciso li do mesmo item, fac:ultada a defesa prévia do 
interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias corr idos. 
10.7 · A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato 
dentro do prazo de S (cinco) dias úteis a contar da notificação qu~ lhe será encaminhada, 
estará sujeita à multu de 5,00% (cinco por cento~ do valor total adjudicado, sem 
prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracteri't.ar descumprimento total da 
obrigação assumida. 
lO.B ·As sanções previstas no item anterior não se aplicam às demais licitantes que, 
apesar de nfi o vencedoras, venham a ser convocadas P<ll'<l celebrarem o Termo de 
Contrato, de acordo corn este edital, e no prazol de 1·B (quarenta e oito) horas 
comunicarem seu desinteresse. 

11 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
-. ............ ~ .. .-.. 

11.1 · i\s despesas decorrentes desta licitação correrão à conta du Dotação Orçamentária: 
17.01·01.031.0001.2.078. Elemento De Despesas: 3.3.90.39.00. Recursos Ordinários. 

1.2 ·DOS RECURSOS 

12.1 · Das de.c:isões proferidas pela Comissão Perma 
nos termos do <Jrt. 109 da Lei n.2 8.666/93. 

de Lkitação caberão recursos 
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12.2· - Os recursos deverão ser dirigidos ao Presidente da Comissào Permanente de 
Licitação, interpostos mediante petição datilografada, devidamente arrazoada subscrit<l 
pelo representante legal da re-corrente, que comprovará sua condição corno tal. 
12.3 - Os recursos relacionados com a habilitação e inabilitação da licitante e do 
julgamento das propostas deverão ser entregues à Presidente ou a um dos Membros da 
Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Pacajus/CE, no devido 
prazo, não se.ndo conhecidos os interpostos fora dele. 
12.4 - Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão 
impugná-los no prazo de 5 (cinco) di;is úteis. 
12.5- Decidido o recurso pela Comissão, deverá ser enviado, devidamente informado, ao 
Presidente interessado da Câmara Municipal de Pacajus/CE, que proferirão suas 
decisões. 
12.6- Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam 
com vistas franqueadas aos interessados. 
12.7 · Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, 
e considerar-se-ào os dias consecutivos, exceto quando for explicit<:~mente disposto em 
contrário. 
12.8 • A intimação dos atos decisórios da Câmara Municipal de Pacajus, em sede 
recursal, será feita mediante publicação de cópia do extrato resumido ou da integ1·a do 
ato em órgão de divulgação ofiCial da Câmara Municip<:~l de Pacajus. 

13 • DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
4:-~ ... ~ ... ~"~"~"~"-~ ... ~---~ ... ~ .... = .. ~~~~~~~======~~~~~-~-~ 
13.1 - As informações sobre ·está licitação podem ser obtidas junto à Comissão 
Permanente de Licitação ela Câmara Municipal de Pat:ajus /CE, sediCtda Rua R<limundo 
Costa, n2 553, Centro, Pacajus/CE de segunda à sext<Heira, no horário de 08h00rnin às 
14h00rnin. 
13.2 • Sem que caiba aos lici t<Jntes qua lquer tipo de reclarnaçilo ou indcnb:ação, fica 
assegurado à autoridade competente: 

Alterar as condições do presente edital, fazendo a reposição do prazo na form:1 da 
Lei; 

Revogar a presente lici ta~:ão por ra:.:ões de inte ress·e público decorrente de fato 
superveniente devid:1mente comprovado. 
13.2.1 · A autoridade competente deve anular esta licitação, por ilegalidade, mediante 
parecer escrito e devidamente fundamentado. 
13.3 · Quaisquer esclarecimentos serão prestados pela Comissão Permanente de 
Licitação, durante o expediente normal. 
13.1 · Fica eleito o foro de PACAJUS/CE para dirimir qualquer dúvida na execução 
deste Edital. 

Pacajus/CE, 03 de fev.[>reiro I • I 

/'v 
' I I f I . t • I " I 
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• • CAu-ua MUNICIPAL • • 

PROJETO BÁSICO / TERMO DE REFERÊNCIA 

DE CATEGORIA DE 

rulti:-'rn :;;-;;:~;;;;;:~ Cos1tr;~ta<ção de serviços de assessoria e consultoria na área de 
licitações e contratos públicos, destinados a viab:Jizar e acompanhar as atividades da 

Permanente d 
2. fUSTmCA A: A Câmara Municipal de Pacajus. no Intuito e adotar procedimentos 

administrativos Internos e ainda dar apolo técnicc à Comissão Permanente de Licitação, 
visa contratar empresa para dar assessoria e consultoria na área de licitações e 
contratos públicos, na e~<pectativa de dar apoio e segurança aos trabalhos 
administrativos e ainda implementar. planejar :! orientar o órgão na execução dos 

Os serviços se~ão os no prazo de 12 (doze) 
meses, iniciados no prazo máximo de OS (cinco) dias, após a emissão da ordem de 

S. DE PAGAMENTO: O Pagamento do mensalmente, em até 30 
(trinta) dias após o adimplemento da obrigação e o encaminhamento da documentação 
necessária, observada as disposições editaHcias. através de crédito na conta bancaria da 

DA CONTRATANTE: 
Exercer a fiscalização da execução do trabalh:>; 
Fornecer o apoio técnico e institucional formal para facilitar o acesso da(o) 
contratada(o) a todas as informações, Instituições e entidades necessárias à 
consecução dos objetivos de que trata este Projeto Básico; 

c) Disponibilizar local adequado para a execução dos serviços. 
Efetuar o mento conforme encionada no instrumento co 

7. DAS DA CONTRATADA: 
a) Executar as atividades em conformidade com o descrito. no Termo de Referência 

com os mais elevados padrões de competên< ia. integridade profissional e ética; 
b) Designar para a execução do objeto do presente profissional qualificado e 

habHitado, e cumprir com as obrigações trabalhistas, devendo o profissional de 
nlvel superior ter registro nos respectivos érgãos de classe, bem como comprovar a 
notória experiência exigtda neste projeto; 

c) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas 
reclamações ou orientações se obriga a ater der prontamente; 

I E • • • • • I I 
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execução das atividades externas próprias. ass11mindo todas as despesas relativas a 
pessoal e quaisquer outras oriundas, derlvad3s ou conexas com o contrato, tais 
como: salários, encargos sociais e trabalhisas e eventuais passivos, impostos, 
alimentação do seu pessoal, deslocamentos de funcionários, equipamentos de 
proteção individual e coletivo, tributos, se.gnos, taxas e serviços, licenças em 
repartições públicas, registros, autenticações d:> contrato, etc, e ficando, ainda, para 
todos os efeitos legais. declarada pela( o) cont"atada( o) a inexistência de qualquer 
vinculo empregatfcio entre seus empregados e; ou prepostos e a contratante; 

e) Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a terceiros em virtude do objeto 
do contrato a ser firmado; 

f) Não caucionar ou utilizar o contrato celebrad·) para qualquer operação financeira, 
sem prévia e expressa autorização da contrata11te; 

g) Submeter-se às normas e condições babGdas pela contratante, quanto ao 
comportamento, discrição e urbanidade na relação interpessoal; 

h) Exercer rigoroso controle de qualidade sobre as Informações apresentadas e atuar 
sempre dentro dos prazos estabelecidos; 

i) A(O) contratada(o) deverá realizar todas <s atividades descritas acima deste 
quando tocante as atividades da Câmara Munkipal na representação do Ordenador 
de Despesa. em ações correlatas com as atlvidl' des profissionais. 

j) Aceitar, nas mesmas condições registradas. JS acréscimos ou supressões que se 
fizerem na execução, até 25% (vinte e cinco p<-r cento) do valor Inicial atualizado do 
contrato na forma do§ 1° do arti o 65 da Lei nº 8.666 93. 

8. CONSIDERAÇÕES: Eventuais despesas administrativas geradas externamente, ainda 
que em atendimento ao objeto contratado, não serão suportadas pela CAmara 
Munici ai. 

9. CONV NIO Nll: Não se a lica 
lO. FONTE DE RECURSO: RECURSOS ORO IN RIOS 
11. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 17.01-01.031.0001.2.078. ELEMENTO DE DESPESAS: 

3.3.90.39.00 
12.VALOR ESTIMADO: RS 71.599,92 (setenta e um :nil quinh~;ntos e noventa e nove reais 

e noventa e dois centavos ' 

/ 
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MURlCiPALM 

ANEXO AO PROJETO BASICO 
ANEXO I 

TERMO DE REFERêHIA 

I. Objeto: Contratação de serviços de assessoria e consultoria na área de licitações e 
contratos públicos, destinados a viabilizar e acom)anhar as atividades da Comissão 
Permanente de Licitação da Câmara Municipal de ?:lcajus/CE, conforme especificações 
abaixo. 

11. Especificações Técnicas: Os trabalhos serão prestados de forma continuada, e 
constltuir-se-ão de: 

);> Implementação de procedimentos, rotinas e práticas operac!onais em matérias de 
licitações públicas a serem adotadas pela Con· issào Permanente de Licitação nas 
contratações públicas; 

);> Gerenciamento na gestão administrativa, ga~antindo a aplicação das normas, 
padrões, procedimentos e sistemas padronizados na área de licitações e contratos 
públicos; 

);> Planejamento e execução dos processos de .contratação de compras, obras e 
serviços; 

li> Planejamento na execução quanto à utilização do sistema de registros de preços e 
sua manutenção para aquisições e prestações de serviços; 

»- Orientação quanto à execução e fiscalização dos contratos administrativos, 
orientando na formalização, alteração, duração e prorrogação; 

);> Orientações sobre procedimentos para implantt ção e organização dos Certificados de 
Registro Cadastral; 

'l> Orientação na elaboração de minutas de edinis e demais peças que compõem o 
processo administrativo de licitação, bem como :lispensas e lnexígibllidades; 

'l> Orientação sobre julgamento de impugnações, solicitações de informações e recursos; 
);> Orientação sobre julgamento de habilitação e pnp·ostas; 
:l> Orientação sobre a concessão do tratamentc diferenciado a que alude a Lei 

Complementar n• 123/2006. 

111. Metodologia de Trabalho: Os trabalhos serão •esenvolvidos através de técnicas 
aplicáveis segundo as circunstâncias, mediante risitas p~riódicas e através do 
atendimento às consultas encaminhadas pela unidad~ contratante, com o registro das 
orientações em parecer técnico, quando a complexlc ade do assunto assim o exigir e 
tomarão por base a legislação vigente, Lei no 8.666/1993, Lei no 10.520/2002, Lei n° 
123/2006, às exigências do Tribunal de Contas dos Municipios do Ceará, e às normas 
gerais da Câmara Municipal de ?acajus . 
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IV. Equipe Técnica: A empresa contratada deverá disponibilizar para os ~Prvld>< ·~"-''"' · ' 
mínimo 01 (um) proflssional, com comprovada eJoperiência na área de licitações 

contratos públicos. A carga horária do profissional suá para a prestação de serviços de 
forma presencial no local indicado pela contratantE. independentemente da demanda 
consultiva, ilimitada, prestada por escrito a través dt correio eletrônico ( e·mail) ou de 

forma convencional via consulta escrita formalizada à contratada. Na proposta de preços a 
empresa deverá incluir todos os custos de ordem tri'Jutária, trabalhista, previdenciária, 

fiscais, e ainda deslocamento dos profissionais até à se::le da Câmara Municipal de Pacajus 
e com eventuais gastos com estadias e refeições. 

V. Dos Requisitos M(nimos da Empresa: 
1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL: Apresentar no minimo 01 (um) atestado de 
capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito pãblico ou privado, comprovando que o 
licitante esteja executando ou tenha executado serviços cc mpatlveís ou similares com o objeto 
desta licitação. 
2. QUALl FlCAÇÃO TÉCNlCO-PROFlSS JONAL: A l!cltante deverá explicitamente indicar equipe 
técnica, pertencente ao seu quadro permanente, adequada edíspon(vel para a reallzação do objeto 
da licitação, composta de no m!nimo 01 (um) profissional, :om comprovada experiência na área 
de licitações e contratos públicos. 
2.1. Entende-se, para fins deste edital, como pertencente a:> quadro permanente: sócio, diretor, 
empregado ou contratado. A comprovação de vinculação ao quadro permanente da licitante será 
feita: 
a) Para sócio, mediante a apresentação do estatuto social e aditivos. 
b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição c Josse da atual diretoria, devidamente 

j registrada junto ao órgão comperente. 
c) Se o profissional integrante da equipe técnica não fo~ sócio ejou diretor da empresa, a 
comprovação se dará mediante a apresentação da cópia dé Carteira de Trabalho e Previdência 
Social (CTPS) ou contrato de prestaçã.o de serviços devidamEilte assinado e celebrado na fonna da 
lei. 
2.2. A experiência na área deverá ser demonstrada através de atestados, certidões, carteiras de 
trabalho. documentos públicos oficiais ou outro equivalente, :omprobatórtos da atuação direta do 
profissional na área de licít<~ções e contratos públicos. 
2.3. Os profissionais indicados pelo licitante para fins de omprovação da capacitação técnico· 
profissional de que trata ·o subitem 2 deste edital deverão participar permanentemente do serviço 
objeto desta licitação. admitindo-se a substituição por protis~onais de experiência equivalente ou 

superior, desde que aprovada pela administração. 

Rua: Raimundo Costa, 553 ·Centro· CEP: 62.870.000 • Pacajus · ( f·a ra 
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ITEM 

'1). ,.\ 
Vl. Do Termo de Contrato: O co.ntrato terá a duraçãc de 12 (doze) meses, ~v~ I 
data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos prazos do art. 57, Inciso 11. · 
8.666/93, por se tratar de serviços de natureza cc•ntinuada, tendo eficácia .! 
publicação do extrato na imprensa oficial, nos termo~ da Lei 8.666/1993, por Iguais e 
sucessivos perfodos, se da conveniência para a a c ministração pública, devendo a 
prorrogação ser motivada e processada nos ditames do ~nesmo Estatuto. 

Vll. Do ReaJuste e da Repactuação do Valor Contratual: Será permitido o 
reajustamento do valor contratual cóm base no lndice G!:'ral de Preços de Mercado (IGPM), 
ou outro fndice que vier a substituf·lo, ou a repactuaçãc do preço do Contrato, desde que 
observado o interregno mínimo de um ano, a contar da :lata de sua assinatura ou da data 
de sua última repactuação ou reajuste. 

VIU. Do Pagamento: O Pagamento será efetuado no J:razo máximo de 30(trinta) dias, 
contados a partir da data do adimplemento da obrigação e em conformidade com a 
disponibilidade de recurs.os financeiros. 

lX. Da Justificativa para Contratação: A Câmara Mur,icipal de Pacajus, no Intuito de 
adotar procedimentos administrativos internos e ainda dar apoio técnico à Comissão 
Permanente de Licitação, vis.a contratar empresa para dar assessoria e consultoria na área 
de licitações e contratos públicos, na expectativa de dar apoio e segurança aos trabalhos 
adminrstrativos e ainda implementar, planejar e orie, tar o órgão na execução dos 
procedimentos administrativos. 

X. Da Apreseútação dos Preços: 

ESPECIFICAÇÃO 

Contratação de serviços de assessoria e 
consultoria na área de licitações e contratos 

UNJO QUANT VALOR 
MENSAL 

VALOR 
TOTAL 

01 públicos, destinados a viabilizar e acompanhar Mês 12 R$ 5.966,66 R$ 71.599,92 
as atividades da Comissão Permanente de 
Licita ão da Câmara Munici ai de Paca· C . 



ANEXO 11 

PROPOSTA PADRONIZADA 

PROPOSTA DE PREÇOS 

À Comissâ.o Permanente de Licitação da Câmara \.llunicipal de Pacajus/CE. 

O Lit'itante CNPJ N.0 por seu representante 
legal abaixo assinado, declara. sob as penos da lei: 

Que acata inteiramente os preceitos legais em vigor, especialmente a Lei n:0 

8.666/93 e suas alterações e as condições da TOMADA :JE PREÇOS N.º , que 
tem como objeto a Contratação de serviços de asse~soria e consultoria na área de 
licitações e contratos públicos, destinados a viabilizar e acompanhar as atividades da 
Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de PacajusfCE, conforme 
especificações no Termo de Referência, Anexo I deste Ecital. 

Que, até.a presente data não existe fato que invalide o seu Certitkado de Registro 
Cadastral- CRC, ora apresentado para fi ns de habilitaçãJ.; 

Que, para fins de cumprimento ao disposto no indso XXXIII do art. 7° da 
Constituição Federal (inciso V do art. 27 da Lei N.º 0.666/93), não emprega menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insa!Jbre e não emprega menor de 
dezesseis anos: 

Que não exis t,cm fatos que nos impeçam de p<lrticipar deste processo licita tó rio. 
Assim, assumimos o compromisso de bem c fielmentE atender as exigências para a 
ext!c:ução do objeto abaixo cotado, caso sej;unos proclamados vencedores. 

Que assumimos o compromisso de bem e fielmente executar os serviços 
especificados no anexo I. caso sejamos venccdor{es] da presente licitação. 

ITEM 

1. 

OBJETO 

Contral<lçílo de serviços de assessoria c 
consultoria na área de licit<Jçôes e 
contratos públicos, destinados a viabíli;!;ar 
e acomp;.lllhar as ••tividadcs cb Comissão 
Permanente de Litit<Jção da Câmara 
Municipal de Pacajus/CE, conforme 

l
cspccificações no Termo de nefcrêndil, 
/\nexo I deste F.dital _ _ , 

UNO 

Mês 

Valor Global: R$ _ __ (VALOR POR EXTENSO). 

Validade da Proposta: 60 (sessenta} dias. 

VALOR VALOR 
QTDE UNITÁRIO R$ TOTAL R$ 

12 
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_!.J Q _ CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJ 

~~~!!!!~.~~;. ...................................... ~::~ 

Prazo de Exe~ução: 12 (doze) meses. 

Proponente: 
CNPJ: 
Endereço: 
Cidade/UF: 
Telefone: 

Loçal c di.lfa: _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ 

Assinatura e Carimbo do Proponente 

Rva: Roimunclo Costa, 553 • Centro • CEP: 62.810.000 • Pacaius • Ceará 
Fone/Fcm (85) 3348·0205 • CNPJ: 01.~9.741/0001·45 
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PACMUS 
t..I:Cl&I..A,.OO Ce»ot CtD49AHI A ...__, 

MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES 
ITEM 01 - MODELO DE PROCURAÇÃO 

PROClJR<\ÇÃO 

OUTORGANTE:<NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por seu 
(ti tular, sócio, di retor ou representante). Sr.< NOME>, qualL'lcaçilo (nacionalidade, estado civil, 
profissão, RG e CPF) 

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nc.cionalidade, estado civil, profissão, 
RG. CPF e endereço. 

PODERES: O outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes par<i representá-lo 
junto a CÂMARA MUNI CIPAL DE PACAIUS/CF.. relativo a TOMADA DE PREÇOS NU---~ 
podendo o mesmo, assinar propostas. atas, declarações, er.tregar durante o procedimento os 
documentos de credenciamento, envelopes de dot:umentos de habilitação e proposta de preços 
e. ~tssi nar toda a documentação necess;lria, inclusive contra• os. e praticar todos os demais aros 
pertinentes ao certame em nome da Outorgante que se fizerem necessários ao fiel 
cumprimento deste mandato, inclusive interpor recursos, ciente de que por força do artigo 675 
do Código Civil está obrigado a satisfazer todas as obrigaçõe; contraídas pelo outorgado. 

(data) 

(representante leg<tl) 

Rua: Raimundo Costa, 553 • Centro • CEP: 61.870.000 • Pacalus • Ceará 
Foae/Fax: (85) 3348·0205 · CHPJ: Ot.349.741/0001·45 
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OBJETO: ......................... .. 

ANEXO 111 
MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES 

ITEM 02 - MODELO DE DECLf..RAÇÃO 

DECLARAÇÃO 

................................. , inscrito no CNPJ n° ................... , por m~rmédio de seu representante legal 
o(a) Sr(a) ................ .................... , portador(a) da Carteír:1 de ldmtidade nu .......................... .. e do CPF nu 
......................... , DECLARA, para fins do disposto m1 TOMADA DE PREÇOS NQ que: 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para 
fins de prova em processo Jicitatório, junto a CÂMARA MUNICIPAL DE l'ACAJUSfCE, que, em 
cumprimento ao estabelecido na l.ei n 9 9.854, de 27 /10/1999, publicada no DOU de 
28/10/1 999. e ao inciso XXXIII. do artigo 7". da Cunstituiç~o Federal, não emprega menores du 
18 (de?:oito) anos em trabalho noturno. perigoso ou ins<iubre, rwm emprega menores de '16 
(de<.esseis) anos em trabalho algum, salvo na condição d~ aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos. 
b) sob as penas da lei, para todos os fins de direi to a que 5e possa prestar, especralmente para 
fins de prova em processo licitatórío, junto a CÂMARt. MUNICIPAL DF. PACAJUS/CE, que 
concorda inregralmente com os termo~ desle edital e seus .anexo:;; 
c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo d~ nossa habilitação J>ara participar no 
presente certame licitatório, bem assim que ficamos cim tes da obrigatoriedade de declan'lr 
ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §2°, da Lei n .2 8.666/93. 

Pelo que, por ser a expressão da vcr·dade, nrma a presente, sob as penas da Lei. 

(data) 

(representante legal! 

ha: himuado Co5ta, 553 • • CEP: 62.170.000 • Pacajua • Ctcmi 
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ANEXOIII 
MODELO DE PROCURAÇÃO/DEC...ARAÇÕES 

ITEM 03- MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAM3NTO COMO MICROEMPRESA-ME 
E/OU EMPRESA DE PEQUENO P•JRTE·EPP 

OBJETO: .......................... . 

DECLARAÇÃO 

................................. , inscrito no CNP) 0° ................... , por intErmédio de seu representante legal 
o( a) Sr(a) ..................................... portauur(a) da Carteira de IdEntidade nu .......................... .. e do CPF nil 
......................... , DECLARA, para fins do disposto na TOMAD.\ DE PREÇOS N2 ser 
MICRO EMPRESA-ME E/OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE·EPP, nos termos da legislação 
vigente, não possuindo nenhum dos irilpedimentos pre·;istos no § 4Q do artigo 39 da Lei 
Complementar nº 123/2006. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade. firma a presente sob as penas da Lei. 

(data) 

(representante legal: 

Rua: RalmUftclo Costa, 553 • Centro • CEP: 62.870.000 • • • Ceará 
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ANEXO IV 
i - ?; '1 - e ?i . ;;;r ~-:..---: - ~,_;;::,::;, ::=;;:_::;;;.,.._::.,;:;;,:: .... ;;;;;:::::;::..,__;: •• ,_..._~•,-;;;--:..,_ .. _ _ I 

MINUTA DO CONTRA lO 
CONTRATO NO.-----

Pelo presente 1nstrumento de Contrato, de um lado a ~âmara Municipal de PacajusfCE, 
pessoa jurldica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n9 Ot.349.74lf0001-
45, com sede na Rua Raimundo Costa, ng 553, Centro, Pacajus/CE, neste ato 
representada pelo Exmo. Presidente da Câmara Municipal de ?acajus - Sr. José Wilson 
Alves Chaves Junior, residente c dornicih <~do na Rua Tabelião José Gama Filho, n9 OO:l, 
Buriti, Pacajus/CE, apenas denominada de CONTRATANTE, e de outro lado a empresa 
----------~ estabelecida na no _, 
----~inscrita no CNPJ/MF sob o n.9 neste ato representada 
pelo(a) Sr{a). • CPF: apenas 
denominada de CONTRATADA, têm justo e contratadc o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA· DO OBJETO CONTRATUAL 
1.1 - Constitui objeto do presente contrato, a Contntação de serviços d t! assessoria e 
consultoria na área de licitações e contratos pl.bllcos, destinados a viabilizar e 
acompanhar as atividades da Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal 
de PacajusfCF., conforme especificações no Termo c e Referência, Anexo I deste Edital, 
observada a legislação pertinente, notadamente as LEis nq 8.666/93 e suas alterações. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DA FUNDAMENTAÇÃO LE~L 
2.1 - Este contrato fundamenta -se na Lei N2 tl.666/33. de 21 de junho de 1993, e suas 
posteriores alterações, bem como na licitação na :nodalidade Tomada de Preços, N° 

CLÁUSULA TERCEIRA • DOS ENCARGOS, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA 
CONTRATADA. 
3.1 ·Executar o objeto deste contrato de acordo co1r as condições e prazos estabelecidos 
no processo licit<ttório Tomada de Preços, NO c neste ter mo contratual; 
3.l- Encaminhar para o Setor Financeiro da (o) CO!HRATANTE as notas de empenhos c 
respectivas notas fiscais/fa turas, juntamente com a CNO rederal. Estadual, Municipal. 
Trabalhista, e CRF do FGTS. correspondentes aos s~ rviços prestados. depois de atestado 
pelo setor competente; 
3.3 - Providenciar a imediata correção das dcficiê• cias e ou irregularidades apontadas 
pela Contra tante; 
3.4. Aceita r nas mesmas cond1çõe~ contratuais o~ :tcréscimos c supressões até o limite 
fixado no§ 1º. do art. 65. da Lei Ng 13.666/93 c suas alterações posteriores. 
3.~ - f'ica a contratad;t na obrigação de manter, dumnte toda a execução do contrato, crn 
compatibilidade com as obrigações por ele assumic'!as, todas as condições de habilitação 
e <llHllitkaçilo exigidas na Tom<tda de Preços N" _ _ _ _ 

Rva: lalmvmlo ColtG, 553 • Centro • CEP: 62.170.000 • Pacaius • Cecmí 
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3.6 . A Contratada é obrigad<~ a reparar, corrigir, rem9vcr, recons truir ou subs titu~r: às 
suas expensas, no total ou em parte. o objeto do contrato em que se venfkarem vtCIOS, 
defeitos ou incorreções resultantes da execuç~o. 
3.7 - A Contratada é responsável pe los danos causado~ diretamente à Adminis tração ou 
a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, sua ou de preposto, na execução do contrato, 
não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fi~õcallzação ou o acompanhamento 
pelo órgão interessado. 
3.8 - A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários. fiscai s e 
comerciais resultantes da execução do contra to. 
3.9 . A CONTRATADA utillz;Jrá, na execução dos serviços, profissionais capacitados c 
qualificados para tal fim, exceto nas <•tividadcs compartilhadas que podem ser 
desempenhadas por profissionais de outras á reas. I 
:no - A CONTRATADA executará os serviços, na sede da Contratante em local a ser 
previamente designado por esta, dentro dos padrões e

1
no rmas. 

3.11 . A CONTRATADA, não assinará documentos ou peças e laboradas por outrem. 
alheio à sua orientação, supervisão e fi scalização. 
3.12 -/\CONTRATADA, deverá m<Jnter a Contratante informada sobre o andamento dos 
serviços, informando-a sempre que se registrarem ocorrências extraord inárias. 
3.13 -/\CONTRATADA, gu<udará sigilo sobre informações e documentos fornecidos pela 
Contratante, em decorr~ncia dos serviços objeto ido presente contra to, adotando 
medidas internas de segurança. 
3.14 - A CONTRATADA deverá apresentar relató rio mensÇ!I, com detalhamentos dos 
serviços. atestado pt: los gestores. 1 

CLÁUSULA QUARTA - DAS RESPONSABILTOADI'lS DO CONTRATANTE 
4.1-1\ Contratante se obriga a propol'cionar à Contratada todas as condições necessárias 
ao pleno cumprimento d<Js Obrigações decorrentes, do Termo Contratual. consoante 
estabelece a Lei Nº 8.666/93 c suas alterações posteriores; 
4.2 - Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
4.3 - Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrê?cia relacionada com a execução do 
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
4.4 - Providenciar os pagamentos à Contratada à vísta das Notas Fiscais f Faturas 
devidamente ates tadas pelo Seto r Competente, dehtro dos prazos determinados no 
contrato. 
4.5 - A execução do wntr<Jto stm\ acompanhada c fiscalizado pela Sr.~ Angélica Maria 
Pontes Lima - Controle Interno, conforme o Art. 6i d<J I.ei 8.666/93. 

CLÁUSULA QUINT~ - DA VI~ÊNCIA I . 
5.1- O contrato tc ra a duraçao dl' 12 (doze) meses, coMados da data de sua assmatura, 
podendo ser prorrogado nos pra7.os do art. 57, Inciso 11 , da Lei U.666/93, por se tratar de 
serviços de natu re<.a continuada, tendo eficácia bpós a publicação do extrato na 
imprensa oficial, nos termos da Lei 8.666/1993, pot iguais e sucessivos períodos, se da 
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conveniência para a administração pública, devendo a prorrogação ser motivada e 
processada rios ditames do mesmo Estatuto. 

CLÁUSULA SEXTA· DA RESCISÃO 
6.1 . Constituem motivo para a resdsão contratual os c'oOnstantes dos artigos 77, 78 e 79 
da Lei No 8.666/93, e poderá ser solicitada a qualquer 'tempo pelo CONTRATANTE, com 
antecedência mínima de OS (cinco) dias úteis, mediante comunicação por escrito, 
reconhecido os direitos da Administração, em caso de rescisã'o administrativa prevista 

no art. 77 desta Lei. 

CLÁUSULA SÉTIMA· DO VALOR, PAGAMENTO E REAJUSTE 
7.1 . O valor global da presente avença é de RS ( ), sendo o va lor 
mensal de R$ ( ) , a ser pago mensalm ente no prazo de até trinta dias, 
contado a pa rtir da data final do período de adimple01ento da obrigação, na proporção 
dos serviços efetivamente executados no período respectivo, e de conformidade com iiS 

notas fiscai s/faturàs e/ou recibos devidamente a:estadas pelo setor competente, 
observadas :1 condic;ões da proposta adjudicada e do contrato. 
7.2 · A fatura relativa aos serviços executados no peliodo de cada mês civil deverá ser 
apresentada à Contratante, até o s~ (quinto) dia útil do mês subsequente a realizaçJo 
dos serviços, para fins de conferência e atestação. 
7.3 · O(s) pagamento(s) scrá(ão) efetuado(s) através de cheque nominal ou c rédito em 
conta cspedlica, após a apresentação das respectivas faturas, notas fiscais e recibos à 
tesouraria, juntamente com a CN D Federal. Es tadual Municipa l, Traba lhista, e CHF do 
FGTS. depois de atestado pelo seto r competente. 
7.4 · O Pagamento será efetuado no prazo máximo d~ 30(trinta ) dias, contados a partir 
da d<Jta. do adimplemento da obrigação e em confo~midade com a disponibi lidade de 
recursos financeiros. 
7.5 · Ocorrendo erro na fatura ou outra circu nstânci:a que desawnselhe o pagamento, a 
CONTRATADA será cientificada, a lirn de que tome pnvidências. 
7.6 · Poderá a CONTRATANTE sustar o pagament·J da CONTRATADA nos seguintes 
casos: 
a) quando a CONTRATADA deixar de recolher mult3s a que estiver sujei ta, den tro do 
prazo fixado; 
b) quando a CONTRATAOA <Jssumir obrigações e rn ge-ra l para com terceiros, que poss<1rn 
de qualquer forma prejudicar a CONTRATANTE; 
c) inadimplência da CONTRATADA na execução do ccntrato. 
7.7 · Havendo prorrogação do prazo de vigência do contrato, conforme previsão legal, 
por interesse e iniciativa das partes, os p1·e}OS poderio sofrer reajuste após o período de 
12 (doze) meses, tomando como base o fndice oficial<la variação de preços, o IGPM-f.GV. 
7.8 · Poderá ser restabelecida a relaÇ,ão que as part.cs pactuaram inicialmente entre os 
encargos do contra tado c a retribuição da Administ:-ação para a just11 remuneração dos 
serviços, desde que objetivando a manutenção co equillbrio econômico-t1nanceii·o 
inicial do contrato. na hipótese de sobrevirem fa tos mprevislveis, ou previs lveis, porém 
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de consequências incalculáveis, retardatlores ou impeditivos da execução do ajustado, 
ou ainda em t:aso de força maior, caso fortu ito ou fab do príncipe, configL1rando álea 
econômi~a extraordinári<l e extracontratual, nos termc•s do Art. 65, Inciso 11, a línea "d" 
da Lei 8.666/93, devendo ser form<~ lizado através de at:J administrativo. 
7.9 - Nos casos de evcntu;~is atrasos de pagamento, desde que ll Contratt~da não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o va lor devido <leverá ser acrescido de encargos 
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data límitc prevista para 
o pagamento até a da ta do efetivo pag;:Jmento, aplicandJ·se a seguinte fórmula: 
EM= I X N X VP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor o riginariamente dev1do 
1 = lndice de atualização financeira, calculado segundo J fórmula: 
I = (Tx /1 00) 
365 
Tx = IPCA (IBGE) 
N = Númem de dias entre a data limite previs ta para o pagamento e a data do efetivo 
pagamento 
VP =Valor da Parcela em atraso 

CLÁUSULA OITAVA· DAS PENALIDADES E SANÇÕES 
0.1 - O licitante que ensejar o retardamento da excCJção do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato. comportar-se de modo inidôneo, 
fizer declanu;ão falsa ou cometer fraude fiscal, garantijo o direito préviO da citação e da 
ampla defesa, ficará impedido de licitar c contratar cem a Administração, pelo prazo de 
até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a prõpria autoridade que aplicou a 
penalidade, sem prejuízo das multas previstas no cc i tal e no termo de contrato e das 
demais cominações legais. 
0.2 ·A Contratada ficará, ainda, sujei ta às seguintes p·~nalidad es, em caso de inexecução 
total ou parcial do contrato, erro de execução, exccu·:ào imperfeita, mora de execução, 
Inadimplemento contratual ou não ven1citlatle das informações pres tada garantida a 
prévia defesa: 
I - advert~ncia, sançào de que trata o inc1so I do art. 8 7, da Lei n.g 8.666/93, poderá ser 
aplicada nos seguintes casos: 
a) descumprimento das obrigações c responsabilidades assumidas na 
licitação: 
b) outras ocorrências que possam acarreta- transtornos ao desenvolvimento 
dos serviços da Contratante, desde que não caiba a ap:icação de sanção mais grave. 
11 - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência illlcgrante da Rede 
Arrecadadora de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Munkipai­
DAM, a ser preenchido de acordo t:om instruções forn~cidas pela Contratante): 
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual totél, por dia de atraso na execução do 
objeto ou Indisponibilidade do me~mo, limitada a 10'1-:J do mesmo valor; 
b) de 2% (dois por cento) sobre o va lor contrat ua l total do exerdcio, por infração a 
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qualquer cláusula ou condição do contrato, não espeá ficada nas demais alíneas deste 
inciso, aplicada em dobro na reincidência; 
c) de sofc, (cinco por cento) do valor contratual total do excrdcio. pela recusa em corrigir 
qualquer serviço rejeitado, ca•·acterizando-se a recusa. caso a correção não se efetivar 
nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicaçiio formal da rejeição; 
111- suspensão temporária de participação em licitaçãc e impedimento de contratar com 
a Câmara Municipal de Pacajus/CE. por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
IV - dedaraçilo de inidoneidade para licita r ou contratar com a Administração Pública. 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da p Jnição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a autoridade que aplicou a pen<Jlidade, depois do ressarcimento à 
Administração pelos prejuízos resultantes c depois d e decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no inciso anterior. 
9.3- No processo de aplicação de penalidades é asseg~rado o di re ito ao contraditório e à 
ampla defesa, garantida no prazo de 10 (dez) dias corridos. 
8.4- O valor da multa aplicada deverá ser reC(llhido oos cofres da Câmara Municipal de 
PacajusfCE no prazo de US (cinco) dias a conta r da n~ificação ou decisão do recurso. Se 
o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 
pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de 
crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e judicial. 
8.5- As sanções previstas nos incisos 111 e IV do item 8.2 supra, poderão ser aplicadas 
;i s empresa/entidades que, em razão do contrato objc:o desta licitação: 
1- praticarem atos ilícitos, visando frus trar os objetiv·Js da licitação; 
li - demonstrarem não possuir idoneidade paril cont ·atar com a Admin~strêlção Pública, 
em virtude de atos ílíci tos praticados; 
111 - sofrerem condenação definitiva por praticarem. por meios dolosus, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos. 
B.6 - As sanções previstas nos incisosl, 111 e IV do item 8.Z su)Jra poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso 11 do mesmo item, faculrada a defesa prévia do interessado 
no respectivo processo, no prt•w de 10 (dez} dias cot:idos. 
0.7 - A liCitante adjudicatária que se recusar, injusti kadamente, em firmar o Contrato 
dentro do prazo de US (cinco} dias úteis a co1tar da notificação que lhe será 
encaminhada, estará sujcit<~ à multa de 5,00% ( cinco por cento) do valor total 
adjudicado, sem prejuizo das demais penaliéadcs cabíveis, por caracterizar 
descumprimento total da obrigação assumida. 
0.8 · As sanções previstas no item 8.7 supra não se aplkam às demais licitan tes que, 
apesar de não vencedoras. venham a ser convoc< das para celebrarem o Termo de 
Contrato, de acordo com este edital, e no prazJ de 48 (quarenta c oito) horas 
éomuni<:-arcm seu desinteresse. 

CLÁUSUlA NONA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRih. 
9.1 - As despesas decorrentes desta contrataçio, correrão à conta da Dotação 
Orçamentária com recursos oriundos do na seguinte class ifkilÇ~Q: 

Atividade - Classificação Eco1ômica _ _ _ 
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CLÁUSULA DÉCIMA · DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAiS 
10.1 ·O presente contrato poderá ser alterado, nos caws previstos no artigo 65 da Lei 
N2 8.666/93, desde que haja interesse da Administ· ação, com a apresentação das 
devidas justificativas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO, BASE LEG!\L E FORMALIDADES. 
11.1 - Este Contrato encontra-se suhordlrltt~o a Legislação específica, consubstandada 
na Lei N2 8.666, de 21 de junho de 1993 c suas po;tcriores alterJçõcs, c, em casos 
omissos. ao~ preceitos de direito público, teoria geral de contratos e disposições de 
direito privado. 
11.2 - Fica e leito o Foro da cidade de Pacajus/CE, como o único capaz de dirimir as 
dúvidas oriundas deste Contrato, caso não se;am diri!Thdas amigavelmente. 
11.3 · Para firmeza e como prova de haverem as parte~. entre si, ajustado e contratado, é 
lavrado o presente termo, em 02 (duas) vias de igual tc:or, o qual, depois de h do e achado 
conforme, é assinado pelas partes contra tantes e pel<ts testenmnh:~s abaixo. 

PacajusjCE, _de _ ____ de _ __ _ 

José Wilson Alves Chaves Junior 
Presidente da Câmara Municipal de Pacajus 
CONTRATANTE 

Testemunhas: 

CONTRATADA 

t .. _______________ CPF: ______ _ 

2. ________________ C.PI~: _ _ _____ _ 
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